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    Introdućão*



     


     


     


     


    Em fins do século XIX, Hans Christian Andersen escreveu um belo conto para crianças, que ficou famoso também no mundo dos adultos. “A roupa nova do rei” relata a história de um rei vaidoso que se deixou iludir pelas promessas de dois alfaiates. Corria o boato de que só os espíritos mais inteligentes teriam o poder de reconhecer não apenas a beleza das roupas feitas pelos artesãos como sua própria existência. Os costureiros foram então contratados, e a farsa se desenrolou a partir de dois cenários concomitantes: de um lado, os trabalhos dos falsos alfaiates; de outro, o teatro do rei e de seus súditos, que nada viam mas que, não se dando por vencidos, não paravam de elogiar a qualidade dos tecidos e do corte das novas vestimentas. O final dessa história todos nós conhecemos: o desfile do soberano orgulhoso acabou em grande gargalhada quando um menino — pouco informado da situação e da etiqueta reinantes — gritou em alto e bom som: “O REI ESTÁ NU!”. Assim termina o episódio e o próprio conto.


    Dizem que quem conta um conto aumenta um ponto, e muitas são as interpretações possíveis dessa história. Além do mais, a história permite uma série de outras associações: reflexões sobre o perigo da vaidade humana, análises acerca do comportamento social e do seu papel como constrangedor dos sentimentos pessoais, discussões a respeito da futilidade do cerimonial, e muito mais. No nosso caso, porém, esse conto é um bom pretexto para definirmos elementos importantes e particularmente característicos da realeza, entre eles seu caráter teatral, a dimensão simbólica de seu poder político e a relevância do ritual: este, sim, veste o rei. Ou seja, se qualquer sistema político carrega consigo uma dimensão ritual e simbólica, é talvez na monarquia que se concentram os mecanismos de efetivação desse gênero de poder.


    Vamos voltar ao nosso conto ainda uma vez. Em que tipo de regime a força do teatro da corte possibilitaria que a farsa se prolongasse de tal forma e ganhasse tanta realidade? Por que o manto e as indumentárias do rei são tão importantes? É só na monarquia que a etiqueta adquire tamanha relevância que realidade e representação se confundem num jogo intrincado. Nesse sistema em que o ritual e as cerimônias não apenas estão nos costumes mas constam das próprias leis, e em que a etiqueta não é parte secundária mas fundamental ao sistema, importa ver o que o monarca vê. É o olhar do rei que faz o milagre, é o consenso em torno de seu poder que pode “vestir os nus”. Tudo daria certo se o garoto compactuasse do cerimonial que lá se encenava; caso contrário, como frequentemente acontece, a situação pareceria estranha e até caricata. Como disse certa vez o historiador inglês Keith Thomas: “Aqueles que estudam o passado acabam se deparando com duas conclusões contraditórias. A primeira é que o passado era muito diferente do presente. A segunda é que ele era muito parecido”. Ou seja, a história nos afasta (quando parece distante), mas aproxima (quando nos permite pensar em nossa própria experiência). Nesse caso, ajuda a refletir sobre o valor dos rituais para o sucesso de um Estado e de um governo; qualquer governo. Não há poder efetivo sem uma morada, não há representante máximo — seja ele um rei, um presidente ou qualquer estadista — que não veicule e difunda a sua imagem.


     


    Essa discussão poderia se estender muito, mas o que mais interessa é tomar por objeto um caso não só particular como próximo. Isto é, entender como, na popularidade e elevação da imagem pública de d. Pedro II, as construções simbólicas que rodearam sua figura foram fundamentais para o seu próprio fortalecimento político e o do Estado. Não por coincidência, d. Pedro II aparece recorrentemente mais velho nas imagens oficiais (representado com barbas, livros e com aspecto sério), e d. Pedro I surge como seu oposto (jovem, virtuoso e em seu cavalo). Tanto que muitas vezes se pensa que o II foi pai do I. Ora, poderia argumentar-se que d. Pedro I morreu jovem, mas dificilmente se convenceria alguém de que d. Pedro II nasceu velho. Estamos diante, portanto, de uma seleção histórica; de uma memória feita de lembranças, mas também de muito esquecimento.


    A existência de uma ampla iconografia ao redor de d. Pedro II leva a refletir, ainda, não só acerca da importância da emissão e veiculação alargada da imagem desse rei (tal qual uma estratégia de Estado), como sobre o diálogo que essa produção travou com a realidade em que se inseriu. Não podemos esquecer, em primeiro lugar, que com a independência, no Brasil, em vez de se criar uma república e se eleger um presidente, instaurou-se uma monarquia em plena América, chefiada por um rei português. Nada mais estranho, nesse continente marcado pela Doutrina Monroe e pela ideia de que a América era para os americanos mas teria também uma vocação republicana. Enunciada pelo presidente norte-americano James Monroe, em 1823, a doutrina visava garantir, como dizia o seu texto, que “a América tem um hemisfério para si mesma”. Ou seja, tratava-se de declarar a independência e autonomia do continente americano, sobretudo diante de novas investidas colonizadoras dos países europeus, e, nesse sentido, a característica e identidade comum desse continente parecia ser o regime republicano. Nada, portanto, mais estranho do que uma monarquia tropical, como o Brasil, cercada de repúblicas por todos os lados. Assim, se é evidente a relação da monarquia dos Bragança com as casas reais europeias (afinal, d. Pedro era um filho de Habsburgo com Bourbon e Bragança), é clara, igualmente, a tentativa de alicerçar essa experiência em meio a um território americano. Foi com desconfiança que os demais países latino-americanos viram o nascimento de uma nova nação independente mas liderada por um rei português, no caso d. Pedro I. Para tanto, foi necessário “caprichar” na propaganda da monarquia, e espalhar muito e por todos os cantos a imagem de d. Pedro II. Como se verá, “há um d. Pedro para cada gosto”. D. Pedro como rei majestático, d. Pedro como líder e estadista, d. Pedro à paisana ou em trajes oficiais. Não por acaso, nosso segundo monarca foi um animador da fotografia e ele próprio um fotógrafo amador. Sua preocupação com a divulgação de sua imagem, ou de representações do seu Estado, era evidente, e ele nunca descurou do poder das imagens.


    A ideia é, assim, recuperar a história de Pedro II (nosso primeiro e único monarca nascido no Brasil), utilizando fartamente as pinturas e imagens que envolveram sua figura e acabaram por construí-la e legá-la à memória. De órfão da nação, d. Pedro II se transforma em rei majestático (nos anos 1850); de imperador tropical se converte em rei cidadão (já nos anos 1870) e em mártir exilado, em 1889; e se torna mito após a morte. Dessa maneira, neste livro são também as imagens que dirigem a reflexão. Na verdade, já faz tempo que os pesquisadores deixaram de acreditar na exclusividade das fontes escritas: as atas, leis, cartas ou processos. Chamada pelo historiador francês Jacques le Goff de “imperialismo dos documentos escritos”, essa tradição foi cedendo lugar a uma perspectiva que incorporou outros tipos de documentos, sobretudo iconográficos (como pinturas, fotos, moedas, mapas), mas reservando a estes um caráter decorativo ou por demais colado à estrutura explicativa anterior. Aqui, porém, vamos não apenas dar aos retratos, gravuras e pinturas um papel de reflexo explicativo (feito um espelho que só copia), mas mostrar como as imagens produzem realidades, representações e muita imaginação.


    Por isso, no nosso caso em particular, é relevante refletir não tanto sobre a qualidade das telas e retratos, e mais a respeito das suas potencialidades enquanto criadoras de imaginários sociais; de representações oficiais. Além do mais, vale a pena destacar que o próprio d. Pedro II se preocupou em legar sua própria imagem. De um lado, e como veremos com mais vagar, cercou-se de pintores, literatos, escultores, poetas e mais tarde de fotógrafos; todos interessados em veicular sua imagem pública. De outro, após seu banimento em 1889, doou sua coleção de fotos — a Coleção Teresa Cristina — à Biblioteca Nacional, como se quisesse, premeditadamente, perpetuar sua memória; um tipo de memória.**


    O fato é que neste livro “uma enormidade de Pedros II” nos observa, enquanto os observamos, sendo possível acompanhar, além do crescimento cronológico desse personagem, momentos diversos de sua construção como símbolo de Estado, e até a sua decadência, no final da vida e com o exílio. Se não teremos espaço para apreciar todas as telas, observaremos o suficiente para conhecer a história de vida desse imperador, hoje arraigada em nosso imaginário nacional. Por enquanto, nosso rei ainda não está nu.


     

    


    
      
        * Caro leitor, este livro faz parte de uma pesquisa mais ampla, que culminou na publicação do livro As barbas do imperador — D. Pedro II, um monarca nos trópicos (Companhia das Letras, 1999).

      


      
        ** Essa documentação encontra-se espalhada por uma série de acervos dos quais destacamos, além da Biblioteca Nacional, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o Museu Imperial de Petrópolis, o Gabinete Português de Leitura, o Arquivo Nacional e o Museu de Juiz de Fora.

      

    

  


  
    Capítulo I


    Entre aquarelas e gravuras:

    “Eis que havemos um rei”


     


     


    A construção de uma identidade ao mesmo tempo europeia e tropical não foi tarefa original do Segundo Reinado. Logo após a independência política, em 1822, tratou-se de desenhar e moldar uma nova cultura imperial pautada em dois elementos constitutivos da nacionalidade: o Estado monárquico, que aparecia como centro da nova civilização, e a natureza territorial com suas gentes e frutas, como base material do Estado. Ou seja, era preciso convencer que esse era um Império não só particular mas também universal. Particular, pois encravado nos trópicos americanos, com suas gentes, frutos e animais estranhos e considerados exóticos. Universal, pois nossa realeza era oriunda das casas reais tradicionais da Europa.



OEBPS/Images/rosto.png
LILIA MORITZ SCHWARCZ

Professora titular do Departamento de Antropologia
da Universidade de Sao Paulo

DE OLHO EM

D. FEDRDO i

e seu reino tropical

Coordenacdo
Lilia Moritz Schwarcz e Licia Garcia

claroenigma






OEBPS/Images/cover.jpg
MORITZ SCHWARC?\L

claroenigma











